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MEDHELP SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS E TECNOLOGIA S.A.

CNPJ/MF n° 31.694.735/0001-96 - NIRE 35.300.651.081

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas da Medhelp Serviços Administrativos e Tecnologia S.A. (“Companhia”) para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“AGOE”), a ser realizada no dia 13 de julho 
de 2026, às 13:30 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, excepcionalmente, no escritório do Machado, 
Meyer, Sendacz e Opice Advogados, localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, n° 3.200, 5º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-050, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”) e artigo 7º, parágrafo quinto, do Estatuto Social da Companhia, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores e examinar, 
discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício so-
cial encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do relatório dos auditores independentes; e (ii) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício, caso existente. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) o aumento 
do capital social da Companhia, por subscrição privada, nos termos do art. 170 e seguintes da Lei das Sociedades por 
Ações, mediante a emissão de novas ações preferenciais classe seed, nominativas e sem valor nominal. Procedimentos 
para participação: Informações acerca da participação dos acionistas na AGOE: Documentos. Nos termos do artigo 
126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da AGOE, os acionistas ou seus representantes deverão se cadas-
trar por meio do e-mail daniel@finxapp.com.br devendo, para tanto, apresentar à Companhia: (i) em caso de pessoas 
físicas, cópia do documento de identificação; e (ii) em caso de pessoas jurídicas, (a) documento de identificação do 
representante legal do acionista; e (b) cópia simples ou original do seu ato constitutivo, devidamente registrado 
nos órgãos de registro aplicáveis, bem como da documentação de representação societária, identificando o seu re-
presentante legal (ata de eleição de diretoria devidamente registrada nos órgãos de registro aplicáveis). Para maior 
celeridade do processo da AGOE, a Companhia solicita que os acionistas se cadastrem para participar na AGOE e enviem 
a documentação aqui mencionada até, pelo menos, 2 (dois) dias antes da data de realização da AGOE. Participação 
Remota. A AGOE será transmitida digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas 
poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. A Companhia enviará por e-mail aos acionistas 
(ou aos seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos) que tiverem se cadastrado por meio 
do e-mail descrito acima as respectivas instruções para acesso ao sistema eletrônico de participação na AGOE com 
até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. Caso o acionista não receba da Companhia o e-mail com as instruções 
para acesso e participação na AGOE até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário previsto para a realização da AGOE, 
deverá entrar em contato com a Companhia por meio dos contatos indicados no Acordo de Acionistas da Companhia 
e solicitar suas respectivas instruções para acesso. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer problemas ope-
racionais ou de conexão que os acionistas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da 
Companhia. A Companhia solicita aos acionistas que acessem o sistema eletrônico disponibilizado para a participação 
na AGOE com, no mínimo, 1 (uma) hora de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGOE, tendo em 
mãos documento de identidade. O relatório da administração sobre os negócios sociais, a cópia das demonstrações 
financeiras e o parecer dos auditores independentes foram devidamente publicados no jornal “O Dia São Paulo” 1 (um) 
mês antes da data marcada para a realização da AGOE, nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações. Em 
caso de dúvidas ou esclarecimentos, favor contatar a Companhia por meio dos contatos indicados no Acordo de Acio-
nistas da Companhia. 3 de julho de 2026. DANIEL SHIRAISHI - Presidente do Conselho de Administração.

IRSA ROLAMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 57.496.580/0001-77 – NIRE 353.001.290-91

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de junho de 2026
Data, hora e local: Em 15 de junho de 2026, às 18 horas. Reunião: Realizada na sede da companhia na Avenida Pereira 
Barreto, n° 1.519, Vila Apiaí, Santo André, SP, CEP: 09190-610, nos termos da Instrução Normativa do DREI n° 81, de 
10 de junho de 2020, a ata desta reunião foi assinada conforme lista de presença pelos acionistas, representando a 
totalidade do capital social da Irsa Rolamentos S.A., sociedade anónima de capital fechado. Convocação e presença: 
Presente a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionis-
tas, ficando dispensada a convocação nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de setembro de 1976 (“Lei das Sociedades por 
Ações”). Mesa: Presidente: Ovimar Margiota e Secretário: Celso Margiota. Ordem do dia: a) deliberar sobre a inclusão 
de dispositivo no Estatuto Social da Companhia autorizando a distribuição desproporcional de dividendos entre os 
acionistas, observadas as disposições legais aplicáveis e os direitos atribuídos às ações preferenciais; b) Alterar o Ar-
tigo V do Estatuto Social da Companhia para inclusão do respectivo dispositivo; c) aprovar a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, refletindo a alteração ora deliberada. Deliberação: Instalada a Assembleia, os acionistas, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram: a) aprovar a inclusão do Parágrafo IV ao Artigo V do 
Estatuto Social da Companhia, com a seguinte redação: “Parágrafo IV - A Assembleia Geral Ordinária, ao deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício, poderá aprovar, por maioria de votos, a distribuição de dividendos de forma 
proporcional ou desproporcional a participação de cada acionista no capital social, desde que tal deliberação esteja 
fundamentada no desempenho, na contribuição de trabalho ou na dedicação específica de determinados acionistas 
à Companhia, observadas as disposições deste Estatuto Social, da Lei n° 6.404/76 e os direitos atribuídos às ações 
preferenciais, inclusive quanto aos dividendos fixos ou mínimos, se houver.” b) em decorrência da deliberação acima, 
aprovar a alteração do Artigo V do Estatuto Social da Companhia; c) aprovar a consolidação do Estatuto Social, que 
passa a vigorar na forma do Anexo I da presente ata, ficando ratificadas todas as demais disposições estatutárias não 
expressamente alteradas por este ato. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, após lida, conferida e achada conforme, foi assinada pelos pre-
sentes. Mesa: Ovimar Margiota - Presidente; Celso Margiota - Secretário. Acionistas: Ovimar Margiota, Celso Margiota, 
Carmencita Margiota de Castro, Cássia Margiotta Cerqueira, Alexandre Margiota, Douglas Margiota e Branca Margiota 
Brito. A presente ata é fiel original lavrada, em livro próprio. Santo André, 15 de junho de 2026. – JUCESP – Certifico o 
registro sob o nº 207.440/26-8 em 26/06/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

BIZ - TECNOLOGIA EM MEIOS DE PAGAMENTO LTDA.
CNPJ/ME nº 07.155.434/0001-00 - NIRE 35.2.1949626-8

32ª Alteração do Contrato Social para Transformação de Sociedade Empresária Limitada
para Sociedade por Ações de Capital Fechado celebrada em 10/10/2024

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo qualificadas: I. Érico Sodré Quirino
Ferreira, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 2.724.612-7 SSP/SP e inscrito no CPF/ME
sob o nº 039.356.478-91, com domicílio profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Vicente
Pinzon, nº 173, 3º andar, conjunto 02, Vila Olímpia, CEP 04547-130 (“Érico”); e II. José Tadeu da Silva, brasileiro, casado,
contador, portador da cédula de identidade RG nº 12.753.576-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 845.992.438-68, com
domicílio profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Vicente Pinzon, nº 173, 3º andar, conjunto
02, Vila Olímpia, CEP 04547-130 (“José Tadeu”). Na qualidade de únicos sócios da BIZ - Tecnologia em Meios de Paga-
mento Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal,
203, 12º andar, parte I, Vila Olímpia - CEP 04551-060, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.155.434/0001-00, com seus atos
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.2.1949626-8, (“Socieda-
de”), resolvem alterar o Contrato Social da seguinte forma: Transformação do Tipo Societário. 1. Os sócios, já qualificados
acima, por unanimidade, aprovam a transformação do tipo societário da Sociedade de sociedade empresária limitada em
sociedade por ações de capital fechado, continuando a sociedade com o mesmo objeto social, sem qualquer dissolução de
continuidade das atividades sociais e sem interrupção da existência jurídica da Sociedade, mantendo-se inalterado seu en-
dereço, os direitos, obrigações, ativos e passivos sociais, em conformidade com os artigos 220 a 222 da Lei nº 6.404/1976 e
com o artigo 1.113 e seguintes do Código Civil, na forma abaixo: a) Denominação Social: A Companhia passará a operar
sob a denominação de BIZ - Tecnologia em Meios de Pagamento S.A. (referida a partir desta deliberação como “Compa-
nhia”); b) Sede: A Companhia permanecerá com sua sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda
Vicente Pinzon, nº 173, 3º andar, conjunto 02, Vila Olímpia, CEP 04547-130; e, c) Conversão de Quotas em Ações Ordiná-
rias: Em decorrência da acima deliberada transformação do tipo societário, o capital social da Companhia dividido em
24.641.738 (vinte e quatro milhões seiscentas e quarenta e uma mil setecentas e trinta e oito) no valor nominal de R$ 1,00
(um real) cada uma passará a ser dividido por 24.641.738 (vinte e quatro milhões seiscentas e quarenta e uma mil setecen-
tas e trinta e oito) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, subscritas na exata proporção do valor das respectivas
quotas pelos atuais sócios da Companhia, consoante boletins de subscrição anexos (Anexos I e II). 2. Ato contínuo, os acio-
nistas resolvem, de forma unânime, reeleger da Diretoria abaixo qualificados, todos com cargo de Diretor sem Designação
Específica, com mandato de 01 (um) ano, a se estender até a data da posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral
Ordinária que deliberar acerca da aprovação das demonstrações financeiras encerradas em 31/12/2024: a) Érico Sodré
Quirino Ferreira, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 2.724.612-7 SSP/SP e inscrito no
CPF/ME sob o nº 039.356.478-91; b) Douglas Camargo Barrochelo, brasileiro, casado, engenheiro de produção, portador
da cédula de identidade RG nº 47.834.190-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 403.207.118-70; e, c) Mauro de Oliveira
Penna, brasileiro, em regime de união estável, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.834.430 SSP/SP,
inscrito no CPF/ME sob nº 076.283.638-57; Todos os Diretores qualificados anteriomente com domicilio profissional na Cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Vicente Pinzon, nº 173, 3º andar, conjunto 02, Vila Olímpia, CEP 04547-
130. Declaração de desimpedimento: Os Diretores ora eleitos declaram que tomarão posse de seus cargos mediante assi-
natura dos respectivos termos de posse e declaração de desimpedimento anexo da presente ata e lavrados no respectivo
livro de registro de atas. Os diretores eleitos, declaram, sob as penas da lei, não estarem impedidos, por lei especial, de
exercerem a administração da sociedade, nem estarem condenados ou sob efeito os de condenação a pena que vede, ain-
da que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita, suborno, concussão,
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, razão pela qual, toma posse neste ato, mediante a assinatura
do respectivo termos de posse e declaração de desimpedimento, Anexos III, IV e V da presente ata e lavrado no respectivo
livro de registro de atas. 3. Em razão das deliberações acima, os acionistas resolvem, de forma unânime, aprovar a reforma
integral e consolidação do Estatuto Social da Companhia que passará a vigorar a partir da presente data com redação pre-
vista no Anexo VI. São Paulo (SP), 10 de outubro de 2024. Acionistas: Érico Sodré Quirino Ferreira - RG nº 2.724.612-7
SSP/SP, CPF/ME nº 039.356.478-91, José Tadeu da Silva - RG nº 12.753.576-7 SSP/SP, CPF/ME nº 845.992.438-68. Vis-
to da advogada: Nome: Soraya Nolasco Nousiainen - OAB/SP: 299.421. Testemunhas: 1. Luciana Aguiar dos Santos - RG:
45.085.837-6 SSP/SP, CPF/ME:  323.099.368-39. 2. Gabriella Aparecida Paes Gouveia - RG: 43.863.308-8 SSP/SP, CPF/
ME: 347.940.208-99. JUCESP nº 46.278/25-4 sob o NIRE 3530065657-1 em 29/01/2025.

BIZ - TECNOLOGIA EM MEIOS DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ/ME nº 07.155.434/0001-00 - NIRE 35300656571

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de Fevereiro de 2025
Data, Hora e Local: Realizada em 25/02/2025, às 10:30h, na sede social da Companhia, na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, na Alameda Vicente Pinzon, nº 173, 3º andar, conjunto 02, Vila Olímpia, CEP 04547-130.
Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia e publicação de anúncios em razão da presença de
acionista, conforme disposto do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Presença: Acionistas representando
a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes no “Livro de Presença de Acionistas”. Mesa: Érico Sodré
Quirino Ferreira - Presidente; e Douglas Camargo Barrochelo - Secretário. Ordem do dia: Deliberar sobre: (i) Alteração
do endereço da sede social da Companhia, com a consequente alteração do artigo 3 do Estatuto Social; (ii) Alteração dos
Artigos de 10.8 a 10.14 do Estatuto Social; e (iii) Reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia.
Deliberações: Instalada a assembleia, o acionista, após discutidas e votadas as matérias objeto da ordem do dia,
deliberou por aprovar: (i) Alterar o endereço da sede social da Companhia da “Alameda Vicente Pinzon, nº 173, 3º andar,
conjunto 02, Vila Olímpia, CEP 04547-130, São Paulo/SP”, para “Rua Doutor João Borges Filho, S/N, 2º andar, conjunto
201, Vila Nova Conceição, CEP 04507120, São Paulo/SP”, com a consequente alteração do artigo 3 do Estatuto Social,
que passará a vigorar com a seguinte redação: “3. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
na Rua Doutor João Borges Filho, S/N, 2º andar, conjunto 201, Vila Nova Conceição, CEP 04507120.” (ii) Alterar a
redação dos artigos de 10.8. a 10.14 que trata da forma de representação da Companhia e que passarão a vigorar com a
seguinte redação: “10.8. Todos os papéis ou documentos que envolverem obrigações para a Companhia ou exonerarem
terceiros de responsabilidade para com ela serão assinados: a) por 02 (dois) diretores, em conjunto; b) por 01 (um)
diretor e 01 (um) procurador, constituído na forma do parágrafo terceiro deste artigo; c) por 02 (dois) procuradores em
conjunto, devidamente constituídos na forma do parágrafo terceiro deste artigo, e desde que conste, no instrumento de
procuração, a condição de assinatura com outro procurador; ou d) por 01 (um) único procurador, devidamente
constituído na forma do parágrafo terceiro deste artigo, especificamente para representá-la perante repartições públicas,
autarquias, sociedades de economia mista, concessionárias de serviços públicos, bem como em processos de natureza
administrativa e judicial. 10.9. A outorga de procuração caberá com exclusividade a 02 (dois) Diretores em conjunto. O
mandato deverá conter, obrigatoriamente, a vigência, os atos e as operações que os procuradores poderão praticar,
sendo vedado o substabelecimento, exceto no caso de procuração “Ad-judicia”. 10.10. O mandato dos procuradores “Ad-
negotia” será outorgado pelo prazo máximo de 02 (dois) anos a contar do ato de nomeação. 10.11. A procuração “Ad-
judicia” poderá ter sua vigência adequada à prática do ato para o qual foi outorgada, podendo ainda constar no
mandato a condição de renúncia do outorgado, findo o prazo ou a conclusão do referido ato. 10.12. Nos casos de
impedimentos ou ausências temporárias de qualquer um dos diretores, os remanescentes escolherão entre si o
substituto que exercerá cumulativamente as funções do substituído. 10.13. Além dos demais limites impostos por este
Estatuto Social, é expressamente vedado aos membros da Diretoria prestar, em conjunto ou isoladamente, avais,
fianças, abonos, saques de favor ou quaisquer outros atos que obriguem a Companhia em negócios estranhos aos
interesses e objeto social desta, exceto quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral, conforme
aplicável. 10.14. Além das atribuições estabelecidas expressamente por este Estatuto Social, os Diretores terão as
atribuições específicas que lhes forem conferidas pela Assembleia Geral, conforme aplicável.” (iii) Reformar e
consolidar o Estatuto Social da Companhia, para refletir a deliberação toma acima. O Estatuto Social, reformado e
consolidado, passará a vigorar com a redação constante do Anexo à presente Ata. Encerramento: Nada mais
havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes.  Mesa: Érico Sodré
Quirino Ferreira - Presidente e Douglas Camargo Barrochelo - Secretário. Acionista presente:  Érico Sodré Quirino
Ferreira e José Tadeu da Silva. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 25 de fevereiro
de 2025. Mesa: Érico Sodré Quirino Ferreira - Presidente, Douglas Camargo Barrochelo - Secretário. Acionistas:
Érico Sodré Quirino Ferreira, José Tadeu da Silva. JUCESP nº 296.726/25-4 em 14/08/2025.

MANAUSGÁS S/A
CNPJ/MF: 04.007.507/0001-28 - NIRE 35.300.362.446

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE JUNHO DE 2026
I – Local, data e hora: A reunião foi realizada em 30 de junho de 2026, às 9:00hs (nove horas), na sede social 
da MANAUSGÁS S/A, situada na Cidade e Estado de São Paulo, na Av. Paulista, nº 2.001, 11º andar, conjunto 1.116, 
CEP 01311-300 (“Companhia”). II – Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, em 
razão da presença de todos os conselheiros de administração da Companhia, conforme disposto no Artigo 13, §1º 
do Estatuto Social da Companhia. III – Composição da Mesa: O Sr. José Carlos de Salles Garcez foi nomeado 
presidente da Reunião e o Sr. Fernando Jorge Hupsel de Azevedo foi nomeado Secretário da Reunião. IV - Ordem 
do Dia: a) eleição dos membros da Diretoria para o próximo biênio: 30/06/2026 a 29/06/2028; b) Convalidar os 
atos praticados pelos Diretores nomeados na ARCA de 07/03/2024, registro Jucesp nº 125.663/24-9 de 21/03/2024, 
no período de 29/03/2026 a 29/06/2026. Esses Diretores permaneceram nos respectivos cargos nesse período por 
não terem sido nomeados novos diretores, conforme previsto no § 3º, do Artigo 10, do Estatuto Social de 
17/12/2025, registro Jucesp nº 60.992/26-8 de 13/01/2026. V – Forma da Ata: Foi deliberada a lavratura da pre-
sente ata na forma de sumário, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei nº 6.404/76. VI – Deliberação: 
Declarada aberta a Reunião, foi submetida à apreciação dos Conselheiros a matéria constante da Ordem do Dia, 
tendo todos os presentes deliberados por unanimidade e sem qualquer condição, ressalva ou oposição, o quanto 
segue: a) Os Diretores a seguir foram reeleitos para o próximo biênio: 30/06/2026 a 29/06/2028, atuarão sem de-
nominação específi ca, e em ato contínuo tomaram posse mediante termo assinado em livro próprio na sede da 
companhia: a.1) FERNANDO JORGE HUPSEL DE AZEVEDO, brasileiro, casado, economista, portador da Cédu-
la de Identidade: CRESP nº 27.508-5, RG nº 2.631.909/ SSP/BA, e do CPF/MF nº 319.216.805-63, residente e domi-
ciliado na Cidade de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo na Rua Itaiteva, 206, Apto 22, Jardim Ampliação, 
CEP 05713-470; e, a.2) HERMANO DARWIN VASCONCELLOS MATTOS, brasileiro, divorciado, engenheiro ci-
vil, portador da Cédula de Identidade: CI/RJ nº 02.189.986-9 SSP/RJ, e do CPF/MF nº 295.590.147-49, residente 
e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Capital do Estado do Rio de Janeiro na Rua Guilherme Baptista, 935, 
Recreio dos Bandeirantes, CEP 22.970-160; e, b) os atos praticados no período de 29/03/2026 a 29/06/2026, pe-
los Diretores nomeados na ARCA de 07/03/2024, registro Jucesp nº 125.663/24-9 de 21/03/2024, estão todos 
convalidados. VII - Declaração de Desimpedimento: Os diretores ora eleitos declaram, sob as penas da Lei 
que não estão impedidos por Lei especial, de exercer a administração da sociedade e nem condenados ou sob 
efeitos de condenação, a pena que vede ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por cri-
me falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 
o Sistema Financeiro Nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo e fé 
pública. VIII – Conclusão: Não havendo outras matérias a serem tratadas, o Sr. Presidente declarou encer-
rada a Reunião, suspendendo-se os trabalhos para a lavratura da presente Ata que, após lida e aprovada, foi 
assinada por todos os Conselheiros presentes, por mim como Secretário e, pelo Sr. Presidente. CERTIDÃO: A 
presente é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de Junho de 2026. Mesa: 
José Carlos de Salles Garcez - Presidente, e Fernando Jorge Hupsel de Azevedo - Secretário. Conselheiros: 
Hermano Darwin Vasconcellos Mattos, Clóvis Correia Junior, e Carlos Mauro Moura Barreira de 
Alencar. JUCESP nº 251.697/26-5 em 02.07.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Wn4blue AdministrAção e PArticiPAções s/A
CNPJ/MF n.º 53.944.767/0001-35 - NIRE n. º 3530063602-3

Alteração do contrato social da sociedade empresária unipessoal
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, o abaixo assinado: André Luiz Rosa Silva, 
brasileiro, casado, nascido em 12/08/1973, engenheiro químico, portador do RG sob o n.º 22.XXX.XXX-X (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o 
n.º 177.XXX.XXX-XXX, residente e domiciliado, Vinhedo - SP. Sócio da sociedade empresária unipessoal que gira sob denominação social de 
WN4BLUE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA, com sua sede social na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Avenida 
Paulista, n.º 1471, conj. 511, Bela Vista, CEP 01311-927, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob NIRE n.º 
35.263.183.491 em sessão de 16/02/2024, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 53.944.767/0001-35, decidem alterar o contrato social conforme 
as seguintes condições: Da Transformação de Tipo Jurídico: O único sócio decide o seguinte: I – Transformar o tipo jurídico da sociedade 
de “Sociedade Empresária Unipessoal” para “Sociedade Anônima de capital fechado”, segundo o disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 
6.404/76 (Lei das S/A); II – Converter as quotas representativas do capital social da sociedade em ações; III – Cessão de Ações Ordinárias 
Nominativas; IV – Alterar a denominação social da Companhia; V – Eleição dos Administradores/Diretores; VI – Instalação do Conselho 
Fiscal; e VII – Aprovar o Estatuto Social que regerá a Companhia, conforme abaixo: Item “I”: Foi aprovada a transformação do tipo societário 
da WN4BLUE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA, de Sociedade Empresária Unipessoal, para Sociedade Anônima de capital fechado, 
por se ajustar melhor aos negócios sociais, sem que essa transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos negócios ora 
em curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e obrigações existentes e que compõe o seu patrimônio, de acordo com o disposto no 
artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A). Item “II”: Em virtude da transformação aprovada,  
o capital social atual de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, passa a ser dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, e cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) a serem 
emitidas em idêntica quantidade das quotas nesse momento. Item “III”: Em virtude da transformação, o Sr. André Luiz Rosa Silva, cede e 
transfere 01 (uma) ação ordinária nominativa, no valor de R$ 1,00 (um real) cada, para a empresa Lonix Administradora de Bens Ltda., 
pessoa jurídica de direito privado, com sua sede social na Rua Dr. Guilherme Bannitz, n.º 126, 8º andar, conj. 81, caixa postal 9612, Itaim 
Bibi, São Paulo – SP, CEP 04532-060, devidamente arquivada nesta Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob NIRE n.º 35.630.058.643, 
em sessão 18/10/2017, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 28.877.567/0001-60, neste ato representada por sua titular Sra. Samar de Carvalho 
Fumis, brasileira, casada, nascida em 04/07/1989, empresária, portadora do RG sob o n.º 44.XXX.XXX-X-X (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob 
o n.º 384.XXX.XXX-XX, residente e domiciliada, Campo Belo, São Paulo – SP. Item “IV”: Em virtude da transformação havida, a denominação 
social da sociedade passa a ser WN4BLUE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A, sociedade anônima de capital fechado. Item “V”:  
Foi também aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido eleito: 
ANDRÉ LUIZ ROSA SILVA, portador do RG sob o n.º 22.XXX.XXX-X (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o n.º 177.XXX.XXX.-XX, residente e 
domiciliado, Vinhedo - SP, para o cargo de Diretor Presidente. O diretor foi eleito para um mandato de 2 (dois) anos, contados a partir da 
presente data, permitida a reeleição. O Diretor ora eleito toma posse, desde já, nos seus respectivos cargos e se comprometem a assinar o 
termo de posse que se encontra redigido no “Livro de Atas” dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei nº. 6.404/76, na forma do ANEXO I. 
Por fim, a Assembleia fixou o honorário/remuneração mensal do membro da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. O Diretor eleito 
declara, neste ato, sob a pena da lei, de que não está impedido de exercer a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob o efeito dela, condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargo público. Item “VI”: Tendo em vista a facultatividade do funcionamento do Conselho Fiscal, a Assembleia decidiu pela sua não 
instalação. Item “VII”: Por fim, os acionistas aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é 
transcrito como ANEXO II da presente Ata. E por estarem assim justo e contratado, o sócio assina o presente em 04 (quatro) vias, de igual 
teor e forma. São Paulo, 26/03/2024. Mesa Diretora e Subscritores: André Luiz Rosa Silva - Diretor Presidente / Subscritor; Lonix 
Administradora de Bens Ltda. CNPJ/MF n.º 28.877.567/0001-60. Subscritora - Representada por: Samar de Carvalho Fumis. Visto do 
Advogado: Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP n.º 249.767. Advogado. JUCESP nº 152.730/24-2 e JUCESP/NIRE 3530063602-3 em 
15/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. ANEXO II - ESTATUTO SOCIAL: WN4BLUE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A.  
I – Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Art. 1º – WN4BLUE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A, sendo uma 
sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis. Parágrafo Único - A Sociedade poderá utilizar o nome fantasia “WN4BLUE”. Art. 2º – A sociedade tem sede, foro e administração 
na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, n.º 1471, conj. 511, Bela Vista, CEP 01311-927, podendo abrir e fechar 
filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia 
Geral. Art. 3º – A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: I – Administração e gestão de outras pessoas jurídicas;  
II – Participação no quadro societário como quotista ou acionista de outras pessoas jurídicas. III – Administração, compra e venda de bens 
móveis e imóveis, próprios e de terceiros; Art. 4º – A sociedade tem prazo de duração indeterminado. II – Capital Social: Art. 5º – O capital 
social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias 
nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º – Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. III - Administração: Art. 7º - A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente 
Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia 
geral. Parágrafo Único - A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como 
Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos 
temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. §1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos 
cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. §2º. 
Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. §3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de 
administração. §4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante 
residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de 
tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua 
ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11 – Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, 
isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e 
ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de 
direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra 
de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos 
parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente Estatuto Social. §1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá 
haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato 
específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem 
imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da 
Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer Diretor 
que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de 
garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12 – Compete ao (a) Diretor (a)  
Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro 
de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, 
hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13 – As procurações deverão ser 
assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos 
mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de 
prazo de validade. Art. 14 – A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV – Conselho de Administração: 
Art. 15 – O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de 
funcionamento não permanente, permitida a reeleição. §1º. Os membros do Conselho de Administração serão empossados pela assembleia 
geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. §2º. O Conselho de Administração 
terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16 - A administração da Sociedade será 
exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de 
Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, da Sociedade. §1º. O Presidente e 
Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os membros 
do Conselho de Administração. §2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos membros do Conselho de 
Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro do Conselho de 
Administração. §3º Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da 
Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de 
vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos 
mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade;  
II - Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar 
a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar 
riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; 
IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da 
administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global 
superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se 
houver; VIII - Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. V – Conselho Fiscal: Art. 19 
- O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 
5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia 
Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição 
de seus membros. §1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a pedido dos acionistas e cada 
período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação. §2º. O Conselho Fiscal se reunirá, 
nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. §3º. Independentemente de 
quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho 
Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. §5º. - Todas as 
deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos 
Conselheiros presentes. Art. 21 - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei:  
I - Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 
II - Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar necessárias 
ou úteis à deliberação da assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia 
geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de 
capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos 
de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, 
os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os 
órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou 
urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente,  
o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras 
de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a liquidação. Art. 22 – A remuneração dos membros do 
conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada 
pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for 
atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. VI – Elegibilidade dos Membros 
do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23 - Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer 
certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia autêntica na sede 
da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade (inexistência de impedimentos). VII – Assembleia Geral: 
Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar sobre todos os 
negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da 
Companhia. Art. 25 – A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo substituto que este vier a 
designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. §1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes,  
o Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo ser realizada fora da sede social 
por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. §3º. Além da forma presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, 
de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade das informações geradas na 
referida Assembleia. Art. 26 – A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após  
o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, 
sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28 - Somente 
poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações 
Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente Assembleia. Parágrafo Único -  
O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da Sociedade ou 
advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29 - A assembleia geral extraordinária, que tiver por objeto 
a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer número. 
Art. 30 – Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da publicação dos Editais 
de Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII – Exercício Social: Art. 31 – O exercício social 
coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de março de cada ano. 
Parágrafo Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar 
conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos 
intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 – Do lucro líquido apurado em cada balanço serão 
destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá 
a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para uma 
reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia 
estabelecer. IX – Liquidação: Art. 33 – A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais 
pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X – Disposições Gerais: Art. 34 – Os casos omissos no 
presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 26/03/2024. André Luiz Rosa Silva - 
Diretor Presidente; Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP n.º 249.767. Advogado

Vector Transportes e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 35.823.683/0001‑61 ‑ NIRE nº 35300566432

AVISO AOS ACIONISTAS
Encerramento do Período de Exercício do Direito de Preferência e Subscrição de Sobras

A Vector Transportes e Tecnologia S.A. (“Companhia”) comunica aos seus acionistas que se encerrou, em 
29 de junho de 2026, o prazo para o exercício do direito de preferência para subscrição das ações emitidas 
no âmbito do aumento de capital aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de maio de 
2026 (“Aumento de Capital” e “AGE”, respectivamente), conforme artigo 171 da Lei nº 6.404/76. Durante o 
período para exercício do direito de preferência, foram subscritas 255.402.103 ações ordinárias, perfazendo 
o montante total de R$ 54.416.362,79, restando, portanto, 18.724.981 ações não subscritas, as quais 
correspondem às sobras do Aumento de Capital (“Sobras”). Nos termos aprovados na AGE, as Sobras serão 
oferecidas, em uma única rodada, aos acionistas que tiverem manifestado interesse na reserva de sobras no 
respectivo boletim de subscrição apresentado durante o período de preferência. O prazo para subscrição das 
Sobras será de 5 (cinco) dias úteis, contados da divulgação deste Aviso aos Acionistas, iniciando‑se em 06 de 
julho de 2026 e encerrando‑se em 13 de julho de 2026 (inclusive). As Sobras serão rateadas entre os acionistas 
elegíveis, na proporção das respectivas participações ou da quantidade indicada para reserva, conforme o caso, 
desconsideradas frações, observados os termos e condições aprovados na AGE. A subscrição das Sobras deverá 
ser formalizada mediante a celebração de novo boletim de subscrição e respectiva integralização à vista, em 
moeda corrente nacional, nos termos e condições aprovados na AGE. Encerrados os prazos para o exercício do 
direito de preferência e de subscrição das Sobras, o Conselho de Administração da Companhia reunir‑se‑á para 
homologar o Aumento de Capital, podendo ocorrer homologação total ou parcial, nos termos do artigo 171,  
§ 2º, da Lei nº 6.404/76, observado o atingimento da subscrição mínima aprovada na AGE.

São Paulo, 07 de julho de 2026

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 0BB1-56F5-88C9-C740.
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KURI SECURITIZADORA DE CRÉDITO S.A.
Em Constituição

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DA CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 15/06/2026.
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada aos 15/06/2026, às 11h, à Av. Marquês de São Vicente, 446, sala 
1702, Várzea da Barra Funda, SP/SP, CEP 01139-000. 2. Presença e Convocação:(i) André Coelho Boggi, de 
nacionalidade brasileira, casado no regime de comunhão parcial de bens, empresário, nascido em 08/04/1978, 
RG 28.748.975-9 SSP/SP, CPF 271.637.678-62, residente e domiciliado no Município de SP, com endereço comercial 
à Av. Marquês de São Vicente, 446, sala 1702, Várzea da Barra Funda, SP/SP, CEP 01139-000; e (ii) Maira Guiduci 
Fernandino Boggi, de nacionalidade brasileira, casada no regime de comunhão parcial de bens, empresária, nascida 
em 29/05/1981, RG 33.374.854-2 SSP/SP, CPF 288.993.678-33, residente e domiciliada no Município de SP, com 
endereço comercial à Av. Marquês de São Vicente, 446, sala 1702, Várzea da Barra Funda, SP/SP, CEP 01139-000. 
Ambos na qualidade de subscritores do capital social da sociedade, conforme conferência das assinaturas apostas 
nesta Ata e no livro de presença da sociedade. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. André Coelho Boggi, 
como presidente da mesa e secretariados pela Sra. Maira Guiduci Fernandino Boggi, ambos já qualificados acima. 
4. Ordem do Dia: (i): Constituir uma sociedade anônima, de capital fechado, com a denominação de 
“Kuri Securitizadora de Crédito S.A.”, (ii) Aprovação do Estatuto Social da Companhia, e (iii) Eleição da Diretoria. 
5. Deliberações: (a) O Presidente informou aos presentes que a presente Assembleia tinha por finalidade, a 
constituição de uma sociedade anônima, de capital fechado, cuja denominação será “Kuri Securitizadora de Crédito 
S.A.”, com sede e foro à Av. Marquês de São Vicente, 446, sala 1702, Várzea da Barra Funda, SP/SP, CEP 01139-000, 
sendo o seu capital social de R$ 20.000,00, distribuídos em 20.000 ações ordinárias, nominativas, com valor nominal 
de R$ 1,00 cada, totalmente subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente nacional. Tal proposta foi 
aprovada pela unanimidade dos subscritores presentes, conforme boletim de subscrição do Anexo II desta ata. 
(b) A seguir o Sr. Presidente informou que o boletim de subscrição e o projeto de estatuto social, bem como o 
recibo de depósito do valor do capital social integralizado em banco comercial, nos termos do Ato Declaratório 
CVM 2, de 03/05/1978, encontravam-se sobre a mesa da assembleia à disposição de todos os presentes, para a 
devida conferência. (c) Dando sequência aos trabalhos, o Sr. Presidente solicitou à Sra. Secretária que procedesse 
com a leitura do projeto do Estatuto Social da Sociedade ora constituída, colocado para apreciação dos presentes. 
Como ninguém se pronunciou, foi colocado em votação e aprovado, por unanimidade, com a redação constante 
do Anexo I desta ata. (d) Por conseguinte, iniciou-se o processo de eleição do membro da Diretoria e a fixação dos 
seus honorários. Foi eleito o seguinte membro da Diretoria, para o cargo de Diretor-Presidente, o Sr. André Coelho 
Boggi, de nacionalidade brasileira, casado no regime de comunhão parcial de bens, empresário, nascido em 
08/04/1978, RG 28.748.975-9 SSP/SP, CPF 271.637.678-62, residente e domiciliado no Município de SP, com 
endereço comercial à Av. Marquês de São Vicente, 446, sala 1702, Várzea da Barra Funda, SP/SP, CEP 01139-000, 
o qual tomou posse, conforme Anexo III desta ata. (e) O eleito tomará posse de seu cargo mediante a aposição de 
suas assinaturas em termo a ser lavrado em livro próprio, tendo o mandato à duração de 03 anos, com início em 
15/06/2026 e término em 14/06/2029. O membro da Diretoria eleito declarará, mesmo antes da eleição, estar 
ciente dos requisitos previstos no Artigo 147 da Lei 6.404/76 (Lei das S.A.). Em ato contínuo, o Sr. Presidente 
submeteu à apreciação da assembleia a definição da inexistência de remuneração do Diretor no primeiro ano de 
constituição da Companhia. (f) Por orientação do Sr. Presidente, os presentes autorizaram a realização e confecção 
de todos e quaisquer atos e/ou documentos necessários para a implementação do ora deliberado, sendo a 
Companhia representada pelo diretor, isoladamente, para todos os atos de registros em Órgãos públicos e 
estabelecimentos bancários. (g) Constatada a observância de todas as formalidades legais, o Sr. Presidente declarou 
definitivamente constituída a “Kuri Securitizadora de Crédito S.A.” para todos os efeitos de direito. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere com original lavrado em livro próprio. SP, 15/06/2026. 
Mesa: André Coelho Boggi - Presidente; Maira Guiduci Fernandino Boggi - Secretária. Acionistas: André Coelho 
Boggi - Acionista Subscritor; Maira Guiduci Fernandino Boggi - Acionista Subscritora. Advogado: Helder Alexandre 
Leandro de Lira - OAB/SP 327.984. JUCESP/NIRE - 3530069702-2 em 25/06/2026. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede e Duração - Artigo 1º - A sociedade 
tem a denominação social de Kuri Securitizadora de Crédito S.A. e é regida pelo presente Estatuto Social e pela 
legislação aplicável. Artigo 2º - A sociedade tem sede à Av. Marquês de São Vicente, 446, sala 1702, Várzea da 
Barra Funda, SP/SP, CEP 01139-000. Artigo 3º - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. Capítulo II - Do 
Objeto Social - Artigo 4º - A sociedade tem por objeto social a aquisição e securitização de direitos creditórios não 
padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas 
físicas ou jurídicas nos segmentos comercial, industrial, financeiro e de prestação de serviços que sejam suscetíveis 

de securitização (CNAE 6492-1/00). Capítulo III - do Capital e Ações - Artigo 5º - O capital social é de R$ 20.000,00, 
dividido da seguinte forma: 20.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Artigo 6º 
- Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da assembleia geral de acionistas. Capítulo IV - Das 
Assembleias Gerais - Artigo 7º - As assembleias gerais serão ordinárias e extraordinárias. As assembleias gerais 
ordinárias serão realizadas nos primeiros 04 meses do ano e as extraordinárias sempre que houver necessidade. 
Artigo 8º - A convocação de qualquer assembleia geral, quer ordinária, quer extraordinária, deverá ser feita 
mediante anúncio publicado por 02 vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da assembleia, a ordem 
do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria, observados os demais preceitos previstos no 
artigo 124 da Lei 6.404/76 e suas posteriores alterações (“Lei 6.404”). §1º - Independentemente do disposto no 
“caput” deste artigo, será considerada regularmente instalada a assembleia geral a que comparecer a totalidade 
dos acionistas. §2º - Qualquer acionista poderá ser representado por procurador, na forma do artigo 126, §1º da 
Lei 6.404, sendo então considerado presente à reunião. Da mesma forma, serão considerados presentes se derem 
seu voto por fax, e-mail, telegrama ou qualquer outra forma escrita, devendo a via original de o voto proferido ser 
arquivada na sede da sociedade no prazo de 10 dias corridos após a assembleia. Artigo 9º - As deliberações nas 
assembleias gerais deverão ser aprovadas por maioria simples das ações com direito a voto, correspondendo a 
cada ação ordinária um voto. Capítulo V - Da Administração da Sociedade Artigo 10º - A sociedade será administrada 
por uma Diretoria composta por 01 membro, sendo um Diretor-Presidente, eleito pela Assembleia Geral, para 
ocupar seu cargo pelo período de até 03 anos. §1º - A qualquer tempo e sem motivo justificado poderá, os acionistas 
promoverem a substituição dos membros por eles indicados para integrar a Diretoria, caso em que os acionistas 
se comprometem a tomar todas as providências cabíveis para a instalação de deliberação geral destinada a eleger 
o substituto daquele Diretor que for afastado ou se retirar, no prazo máximo de 30 dias contados da data em que 
houver sido comunicado o evento. §2º - A remuneração do Diretor será fixada pela deliberação geral ordinária e 
reajustada a cada ano, na data da realização da deliberação geral ordinária. Artigo 11º - A convocação de qualquer 
reunião de Diretoria deverá ser feita pela própria Diretoria com pelo menos 15 dias de antecedência da data 
designada, informando a data, a hora e o local da reunião, bem como a ordem do dia. Artigo 12º - Caberá ao 
Diretor, isoladamente, à prática dos atos necessários ou convenientes à administração desta, para tanto dispondo 
ele, dentre outros poderes, dos necessários para representação da sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou 
passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, 
bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais. §1º - Da mesma forma os cheques, 
cambiais, ordens de pagamento, escrituras ou quaisquer outros títulos, contratos ou documentos que importem 
em responsabilidade ou obrigação da sociedade poderão ser assinados por qualquer Diretor, isoladamente, nos 
termos do caput. §2º - As procurações outorgadas pela sociedade deverão sempre ser assinadas por um Diretor, 
isoladamente, além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para 
fins judiciais, conter um período de validade limitado. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 13º - O Conselho Fiscal 
funcionará de modo não permanente e será instalado na forma e nos casos previstos em lei. Capítulo VII - Do 
Exercício Social e da Distribuição de Resultados - Artigo 14º - O exercício social terá início em 1º de janeiro e 
término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na 
escrituração da sociedade, o relatório da administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras exigidas na Lei submetendo-os a deliberação da assembleia geral, acompanhados do parecer do conselho 
fiscal, se em funcionamento. §1º - Poderá a assembleia geral, por proposta, destinar parte do lucro líquido para 
formação de outras reservas previstas em Lei. §2º - A sociedade poderá, por deliberação da diretoria, levantar 
balanço semestral e declarar dividendo à conta de lucro apurado nesse balanço. A sociedade poderá ainda levantar 
balanços e distribuir dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre 
do exercício social não exceda o montante das reservas de capital, nos termos do artigo 204 da Lei 6.404/76. 
§3º - A diretoria poderá também declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas 
de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. §4º - Os dividendos serão pagos no prazo de até 60 
dias da data em que forem declarados, salvo se outro prazo tiver sido expressamente determinado pela assembleia 
geral. Capítulo VIII - Da Dissolução, Extinção, Liquidação e Continuidade da Sociedade - Artigo 15º - A sociedade 
será dissolvida nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da assembleia geral. Artigo 16º - Em caso 
de liquidação ou dissolução da sociedade, exceto no caso de liquidação judicial, o liquidante será nomeado pela 
assembleia geral. Nessa hipótese, os haveres da sociedade serão empregados na liquidação das obrigações e o 
remanescente, se houver, será rateado entre os acionistas de acordo com a participação de cada um deles no 
capital social, na data da liquidação. Capítulo IX - Legislação Aplicável e Foro - Artigo 17º - Fica eleito o Foro da 
Cidade de SP/SP, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste estatuto. Artigo 18º - Os casos omissos 
neste Estatuto serão resolvidos de acordo com os dispositivos da Lei 6.404, com as alterações introduzidas 
pela legislação posterior.

F. MOTA PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ: 55.663.710/0001-93 

Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830 - Conj. 124 - parte bloco 4 - CEP 04543-900 - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP
Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em  
 31 de dezembro de 2025, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários. São Paulo, 31 de Março de 2026 A Diretoria

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia 

Fernando Rodrigues Mota - Diretor Presidente - CPF 008.150.207-91 Alaide Santa Maria dos Santos - Contadora Responsável- CRC 1SP 239.292/O-4

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)
Ativo 2025 2024
Circulante
 Caixa e equivalentes 658.781,27 507.476,03
 Adiantamentos – 229,00
 Impostos a recuperar 20.833,21 13.021,24
Total circulante 679.614,48 520.726,27
Não circulante
 Realizável a longo prazo 65.918.900,13 330.500,13
 Investimentos 40.305.171,83 83.161.520,26
 Imobilizado 164.000,00 212.000,00
Total não circulante 106.388.071,96 83.704.020,39

Total ativo 107.067.686,44 84.224.746,66

Passivo 2025 2024
Circulante
 Fornecedores 2.205,00 2.100,00
 Obrigações tributárias 371,98 173,26
 Dividendos a pagar – 6.761.937,15
 Partes relacionadas – –
Total circulante 2.576,98 6.764.210,41
Não circulante
 Mútuo – –
 Partes relacionadas 72.914,03 252.914,03
 Dividendos a pagar 72.167.000,00 –
Total não circulante 72.239.914,03 252.914,03
Patrimônio líquido
 Capital social 26.000.000,00 26.000.000,00
 Reservas de lucros 1.244.327,81 43.676.467,89
 Reservas legal 5.200.000,00 5.200.000,00
 Reservas de reavaliação 185.013,39 185.013,39
 Ajustes de avaliação patrimonial 2.195.854,23 2.146.140,94
Total patrimônio líquido 34.825.195,43 77.207.622,22
Total passivo 107.067.686,44 84.224.746,66

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de Resultados - Exercícios Findos  
em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

Receitas (despesas) operacionais 2025 2024
 Resultado da equivalência patrimonial43.052.338,28 27.620.418,00
 Despesas administrativas e gerais (114.698,22) (92.576,73)
Lucro antes dos resultados 
 financeiros 42.937.640,06 27.527.841,27
 Receitas financeiras 43.431,98 66.179,46
 Despesas financeiras (8.149,27) (3.889,69)
Lucro líquido do exercício 42.972.922,77 27.589.702,91
Quantidade de ações no final 
 do exercício 22.100.000,00 22.100.000,00
Lucro por ação no final do exercício 1,944 1,248

As notas explicativas são parte  
integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

Capital social
Reserva de  
reavaliação

Reserva  
de retenção  

de lucros

  
Reserva 

legal

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial

Lucro ou  
prejuízos  

acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 26.000.000,00 185.013,39 26.367.038,22 4.658.045,71 2.089.041,99 – 59.299.139,31
Variação na carteira de ações – – – – 57.098,95 –
Reversão dividendos distribuídos em 
 2022, conforme AGO de 10.06.24 – – 7.623.618,20 – – – 7.680.717,15
Aumento de capital conforme AGOE 
 de distribuição de dividendos, conforme 
  AGO/E de 18.12.23 e 18.06.24 – – (10.600.000,00) – – – (10.600.000,00)
Lucro do exercício – – – – – 27.589.702,91 27.589.702,91
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – – – 541.954,29 – (541.954,290) –
• Dividendos distribuídos – – – – – (6.761.937,155) (6.761.937,16)
• Constituição da reserva de 
 retenção de lucros – – 20.285.811,47 – – (20.285.811,465) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 26.000.000,00 185.013,39 43.676.467,89 5.200.000,00 2.146.140.94 – 77.207.622,22
Variação na carteira de ações – – – – 49.713,29 – 49.713,29
Reversão dividendos distribuídos em 
 2024, conforme AGO de 30.07.2025 – – 6.761.937,15 – – – 6.761.937,15
Lucros distribuídos, conforme 
 AGOE de 08.04.25 – – (5.000.000,00) – – – (5.000.000,00)
Lucro a distribuir por isenção de 
 tributação, conforme AGOE 12.2025 – – (87.167.000,00) – – – (87.167.000,00)
Lucro do exercício – – – – – 42.972.922,77 42.972.922,77
Destinação do resultado: – – – – – – –
• Constituição da reserva de 
 retenção de lucros – – 42.972.922,77 – – (42.972.922,770) –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 26.000.000,00 185.013,39 1.244.327,81 5.200.000,00 2.195.854.23 – 34.825.195,43

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto - Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

Fluxos de caixa das atividades 
 operacionais 2025 2024
Lucro líquido do exercício 42.972.922,77 27.589.702,91
Ajustes para reconciliar o resultado do 
 exercício com recursos provenientes 
  de atividades operacionais:
 Resultado da equivalência 
  patrimonial (43.052.338,28) (27.620.418,00)
 Depreciações e amortizações 48.000,00 28.000,00
Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Partes relacionadas (179.771,00) (471.373,88)
 Impostos a recuperar (7.811,97) (8.570,14)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores 105,00 (196,00)
 Obrigações tributárias 198,72 (1.171,66)
Recursos líquidos provenientes
 (aplicados) das atividades
  operacionais (218.694,76) (484.026,77)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Investimentos (1.249.713,29) 404.404,18
 Recebimento de dividendos 21.570.000,00 3.000.000,00
 Pagamento de dividendos (20.000.000,00) (3.600.000,00)
 Compra de ativo imobilizado – 57.098,95
 Variação na carteira de ações 49.713,29 (240.000,00)
Recursos líquidos aplicados
 nas atividades de investimentos 370.000,00 (378.496,87)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Recebimento por empréstimos – (520.000,00)
Recursos líquidos aplicados
 (absorvidas) nas atividades de
  financiamentos – (520.000,00)
Aumento do caixa e equivalentes
 de caixa 151.305,24 (1.382.523,64)
Caixas e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 507.476,03 1.889.999,67
Caixas e equivalentes de caixa
 no final do exercício 658.781,27 507.476,03

POTABILIS S.A.
CNPJ 51.767.676/0001-46–NIRE 3530063024-6

Demonstrações Financeiras 2025
Balanço patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares reais)

Ativo 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa  76  17 
Contas a receber  2.399 –
Estoques  278 –
Adiantamentos a fornecedores  33  506 
Impostos a recuperar  6 –
IR e CS a recuperar  13 –
Outros ativos  273  2 
Total do ativo circulante  3.078  525 
Impostos a recuperar  229  27 
IR e CS diferido  3.129  191 
Total do realizável a longo prazo  3.358  218 
Imobilizado  33.199  18.087 
Ativos de direitos de uso  175 –
Total do ativo não circulante  36.732  18.305 
Total do ativo  39.810  18.830 

Passivo 2025 2024
Fornecedores  2.345  178 
Obrigações tributárias  136  27 
Obrigações sociais trabalhistas  405  79 
Passivo de arrendamento  74 –
Outros passivos  57  10 
Total do passivo circulante  3.017  294 
Débitos com partes relacionadas  667 –
Passivo de arrendamento  107 –
 Total do passivo não circulante  774 –
Total do passivo  3.791  294 
Capital social  42.106 16.896 
Adiantamento para futuro aumento de 
capital –  2.015 
Prejuízos acumulados  (6.087)  (375)
Total do patrimônio líquido  36.019 18.536 
Total do passivo e patrimônio líquido  39.810 18.830 

Demonstrações dos fluxos de caixa  exercícios findos  em 31 de dezembro (Em milhares reais)
2025 2024

Prejuízo antes dos impostos (8.650) (561)
Ajustes para:
Depreciação 220 152
Valor residual de ativos permanentes 
baixados 772 26
Variações em:
(Aumento) de contas a receber (2.399) –
(Aumento) de estoques (278) –
(Aumento) de impostos a recuperar (221) (27)
Redução (aumento) de adiantamento a 
fornecedores 473 (506)
(Aumento) de outros créditos (446) (2)
Aumento de fornecedores 2.167 177
Aumento de obrigações tributárias 109 27
Aumento de obrigações trabalhistas 326 79
Aumento de outras obrigações 370 10
(Redução) de partes relacionadas 667 –
Caixa gerado pelas atividades 
operacionais (6.890) (625)

Pagamento de juros sobre arrendamento (15) –
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais (6.905) (625)
Aquisição de imobilizado e intangível (16.106) (18.264)
Valor recebido pela venda de imobilizado 2 –
Caixa líquido (aplicado nas) 
atividades de investimento (16.104) (18.264)
Integralização de capital 1.285 16.896
Adiantamento para futuro aumento 
de capital 21.910 2.010
Pagamento de arrendamento (127) –
Caixa líquido gerado pelas atividades 
de financiamento 23.068 18.906
Aumento líquido em caixa e equivalente 
de caixa 59 17
Caixa e equivalentes de caixa no início 
do período 17 –
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
do período 76 17
Variação em caixa e equivalente 
de caixa 59 17

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro (Em milhares reais)
Capital 
social 

Adiantamento futuro 
aumento de capital

Prejuízos 
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2023 –  5  (5) –
Integralização de capital social  16.896 – –  16.896 
Adiantamento para futuro aumento de capital –  2.010 –  2.010 
Prejuízo líquido do exercício – –  (370)  (370)
Saldo em 31 de dezembro de 2024  16.896  2.015  (375)  18.536 
Adiantamento para futuro aumento de capital  21.910  21.910 
Integralização de capital social  25.210  (23.925)  1.285 
Prejuízo líquido do exercício - -  (5.712)  (5.712)
Saldo em 31 de dezembro de 2025  42.106 –  (6.087)  36.019 

Demonstrações de resultado exercícios findos  
em 31 de dezembro (Em milhares reais)

2025 2024
Receita de vendas  8.312 –
Custos das vendas  (4.927) –
Lucro bruto  3.385 –
Despesas com vendas  (4.499)  (24)
Despesas gerais e administrativas  (1.277)  (379)
Despesas tributárias  (47) –
Outras (despesas) receitas  (6.178)  (157)
Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas e impostos  (8.616)  (560)
Receitas financeiras  68 –

Despesas financeiras  (102)  (1)
Resultado financeiro, líquido  (34)  (1)
Prejuízo antes dos impostos  (8.650)  (561)
Imposto de renda e contribuição social 
diferido  2.938  191 
Prejuízo líquido do exercício  (5.712)  (370)

Demonstrações de resultado abrangente exercícios 
findos em 31 de dezembro (Em milhares reais)

2025 2024
Prejuízo líquido do exercício  (5.712)  (370)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total  (5.712)  (370)

Diretor: Marcel Pereira Rodrigues 
Responsável Técnico: Ariane Lacerda Pereira Canedo - Contadora - CRC/MG 079511/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 0BB1-56F5-88C9-C740.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

07/07/2026

VCI VANGUARD CONFECÇÕES IMPORTADAS S.A.
CNPJ/MF nº 00.311.557/0001-43 - NIRE 35300461436

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO,

DA VCI VANGUARD CONFECÇÕES IMPORTADAS S.A. REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 2026.
1. Data, Hora e Local: Aos 19 dias do mês de junho de 2026, às 10 horas, de forma exclusivamente digital e remota, por videoconferência online, na plataforma 
Teams Meeting, administrada pela VCI Vanguard Confecções Importadas S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, nº 2.633, Bloco 1, Pinheiros, CEP 05401-350, inscrita 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 00.311.557/0001-43 (“Companhia” ou “Emissora”), em atenção à 
Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação por edital, 
conforme disposto nos artigos 71, §2º, e 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em 
vista a presença dos titulares das Debêntures (conforme abaixo definido) representando a totalidade das debêntures em circulação (“Debenturistas”), emitidas no 
âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com 
Garantia Real, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da VCI Vanguard Confecções Importadas S.A.” (“Escritura de Emissão”), celebrado 
entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade anônima com filial situada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, Torre Norte, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin, 
CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário (respectivamente, “Emissão”, “Debêntures” e “Agente 
Fiduciário”). Presentes ainda os representantes legais da Companhia, o Sr. Fabio Davidovici e o Sr. Richard Gabriel Stad. 3. Presença e Instalação: Os membros 
da mesa (indicados abaixo) atestam a presença: (i) dos titulares detentores de 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação emitidas no âmbito da Escritura 
de Emissão, que compareceram de forma remota à presente Assembleia, nos termos da Resolução CVM 81, o qual garante a efetiva participação e voto à distância 
dos Debenturistas, de acordo com a Cláusula IX da Escritura de Emissão; (ii) dos representantes da Companhia; e (iii) dos representantes do Agente Fiduciário. 
4. Mesa: Presidente: Camila Sampaio Assato, e Secretário: Vinícius Santarém da Costa Machado. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: i. Aprovar a solicitação, 
pela Companhia, de alteração da redação prevista na Cláusula 2.1, item (i) do “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária e Outras Avenças” 
celebrado em 25 de novembro de 2025 entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária”) para esclarecer a responsabilidade dos Bancos 
Depositários (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) pelo processamento dos boletos. ii. Aprovar a solicitação, pela Companhia, de alteração da 
metodologia da verificação do Fluxo Mínimo (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), mantendo-se a apuração mensal, porém considerando-se como 
base para a apuração o período correspondente aos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva data de verificação, conforme descrito no Considerando 
(E) e nas Cláusulas 2.1, item (i), 2.5, 2.5.1 e 2.5.3, bem como no Anexo I ao Contrato de Cessão Fiduciária. iii. Em caso de acolhimento dos itens “i” e “ii” da 
presente Ordem do Dia, aprovar as seguintes novas redações para o Considerando (E) e as Cláusulas 2.1, item (i), 2.5, 2.5.1 e 2.5.3, bem como o Anexo I do 
Contrato de Cessão Fiduciária: “(E) a Cedente contratou (i) por meio do “Contrato de Prestação de Serviços de Contas e Agente de Oneração” (“Contrato de 
Prestação de Serviços do Agente de Oneração 1”), o Banco do Brasil S.A., sociedade anônima de economia mista de capital aberto, com sede em Brasília, Distrito 
Federal, no Setor de Autarquias Norte (SAUN) Quadra 5 Bloco B Torre I, 15º andar, Edifício Banco do Brasil, Asa Norte, CEP 70040-912, através de seu Escritório 
Corporate Banking Metropolitana São Paulo, localizado em São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, 1.400, Agua Branca, 
CEP: 05001903, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/5128-42 (“Agente de Oneração 1”); e (ii) por meio do “Contrato de Prestação de Serviços de Agente 
de Oneração” (“Contrato de Prestação de Serviços do Agente de Oneração 2”), a Oliveira Trust Servicer S.A., sociedade anônima, com filial na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, Torre Norte, Centro Empresarial Nações Unidas 
(CENU), Brooklin, CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.150.453/0002-00 (“Agente de Oneração 2” e, em conjunto com o Agente de Oneração 1, os 
“Agentes de Oneração”) para atuarem na qualidade de agente de oneração desta Cessão Fiduciária e realizarem: (i) o registro dos Recebíveis (conforme definido 
abaixo) disponíveis nas Registradoras (conforme abaixo definidas), conforme aplicável e na forma da Convenção entre as Entidades Registradoras, datada de 
25 de agosto de 2020, conforme alterada, nos termos da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 4.734, de 27 de junho de 2019 (“Resolução CMN 
4.734/19”) e da Resolução do Banco Central do Brasil (“BCB”) nº 264, de 25 de novembro de 2022 (“Resolução BCB 264/22” e, em conjunto com a Resolução 
CMN 4.734/19, a “Convenção entre Registradoras”) e do respectivo ônus decorrente dos Recebíveis e demais atos que derivem da atividade ora descrita; e (ii) a 
verificação mensal do valor agregado dos Recebíveis que serão objeto da Cessão Fiduciária, em cada Data de Verificação (conforme adiante definida), com base 
no período correspondente aos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação, na forma prevista neste Contrato.” (...) “2.1 (...) (i) direitos 
creditórios de titularidade da Cedente em valor equivalente a, mensalmente, em cada Data de Verificação, considerando-se, para fins de apuração, o período 
correspondente aos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação, no mínimo, 30% (trinta por cento) do saldo devedor das Debêntures, 
incluindo, mas não se limitando, a multa, juros e demais encargos relacionados a tais direitos, decorrentes das transações presentes e futuras de vendas de 
produtos por ela oferecidos e pagos pelos clientes da Cedente por meio de boletos e cartões de crédito e/ou de débito, relacionados ao CNPJ/MF da matriz da 
Cedente, inclusive de todas as suas filiais, cujo processamento dos boletos seja realizado pelos Bancos Depositários, conforme indicado no Anexo I ao presente 
Contrato e cujo processamento dos cartões de crédito e/ou de débito seja realizado pelas credenciadoras e/ou subcredenciadoras indicadas no Anexo I ao 
presente Contrato e/ou outra credenciadora de instrumentos de pagamento pós pago (cartão de crédito) listada no Anexo IV ao presente Contrato 
(“Nova Credenciadora”), desde que, em relação à Nova Credenciadora, seja verificado pelo Agente Fiduciário a devida formalização da adesão, pela Cedente, 
aos serviços de credenciamento ofertados por tal credenciadora aos referidos arranjos de pagamento (“Credenciadoras”), e por elas devidos à Cedente, 
representados por unidades de recebíveis, que estarão identificadas nos registros eletrônicos disponibilizados pela Cedente junto à Câmara Interbancária de 
Pagamentos, CERC – Central de Recebíveis S.A. ou qualquer outra Registradora (conforme abaixo definido) que correspondam, no mínimo, ao Fluxo Mínimo 
(conforme abaixo definido) (“Recebíveis”);” (...) “2.5. Fluxo Mínimo. Observados os termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão e no presente 
Contrato, até a integral quitação das Obrigações Garantidas, a Cedente deverá fazer com que transitem: (i) na Conta Vinculada 1 os Recebíveis correspondentes 
ao montante de, no mínimo, 15% (quinze por cento) do valor do saldo devedor das Obrigações Garantidas, considerando-se, para fins de apuração, o período 
correspondente aos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação (“Fluxo Mínimo 1”); e (ii) na Conta Vinculada 2 os Recebíveis 
correspondentes ao montante de, no mínimo, 15% (quinze por cento) do valor do saldo devedor das Obrigações Garantidas, considerando-se, para fins de 
apuração, o período correspondente aos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação (“Fluxo Mínimo 2” e, em conjunto com o Fluxo 
Mínimo 1, “Fluxo Mínimo”), os quais serão verificados pelo Agente Fiduciário, observado o disposto nas Cláusulas 2.5.1 a 2.5.3 abaixo. 2.5.1 O cumprimento do 
Fluxo Mínimo será verificado pelo Agente Fiduciário, mensalmente, sempre no 5º (quinto) dia de cada mês ou no Dia Útil subsequente, sendo a primeira verificação 
realizada em 5 de janeiro de 2026 e as demais nos dias 5 dos meses seguintes até a Data de Vencimento (conforme definida na Escritura de Emissão) (cada uma, 
uma “Data de Verificação”), considerando o valor do saldo devedor das Debêntures do Dia Útil anterior à Data de Verificação e os extratos das Contas Vinculadas, 
sendo certo que a Cedente enviará ao Agente Fiduciário até o dia anterior à cada Data de Verificação o relatório gerencial indicando que os Recebíveis constantes 
nas Contas Vinculadas decorreram de clientes da Cedente cujo processamento tenha sido realizado pelas Credenciadoras listadas no Anexo I ao presente 
Contrato, de forma detalhada e que o Agente Fiduciário verificará o fluxo agregado dos Recebíveis que transitaram nas Contas Vinculadas, considerando o período 
dos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação (“Período para Cálculo de Fluxo Mínimo”).” (...) “2.5.3. A verificação do Fluxo Mínimo 
pelo Agente Fiduciário será realizada com base nos extratos das Contas Vinculadas dos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação, 
em conjunto com o relatório gerencial a ser fornecido pela Cedente ao Agente Fiduciário. Caso, na respectiva Data de Verificação, os valores dos Recebíveis em 
uma ou em ambas as Contas Vinculadas não tenham sido suficientes para o cumprimento do Fluxo Mínimo no respectivo Período para Cálculo do Fluxo Mínimo 
aplicável à respectiva Conta Vinculada, o Agente Fiduciário notificará a Cedente para que proceda com o Reforço de Garantia (conforme abaixo definido), nos 
termos da Cláusula 2.6.1 abaixo, em montante suficiente para o atendimento do Fluxo Mínimo na Conta Vinculada que não tiver atingido o respectivo Fluxo Mínimo, 
sendo certo que tal montante permanecerá retido na respectiva Conta Vinculada e não será considerado para a próxima Data de Verificação. Caso na próxima 
Data de Verificação existam valores excedentes em qualquer uma das Contas Vinculadas que superam o Fluxo Mínimo, tais valores excedentes poderão ser 
automaticamente devolvidos para a Cedente em até 1 (um) Dia Útil posterior à respectiva Data de Verificação, na conta corrente mantida junto ao Banco do Brasil S.A., 
na agência nº 3320-0, conta corrente nº 18615-5, de titularidade e livre movimentação pela Cedente (“Conta de Livre Movimentação 1”) ou na conta corrente 
mantida junto ao Banco Bradesco S.A., na agência nº 3394-4, conta corrente nº 52682-7, de titularidade e livre movimentação pela Cedente (“Conta de Livre 
Movimentação 2” e, em conjunto com a Conta de Livre Movimentação 1, as “Contas de Livre Movimentação”), conforme o caso, conforme orientação do Agente 
Fiduciário aos Bancos Depositários neste sentido.” (...) Anexo I - Descrição dos Recebíveis – Relação dos Pontos Comerciais e Credenciadoras/
Subcredenciadoras - Para fins do artigo 18, IV, da Lei 9.514, os Recebíveis cedidos serão os direitos creditórios de titularidade da Cedente em valor equivalente, 
mensalmente, a 30% (trinta por cento) do saldo devedor das Obrigações Garantidas, incluindo, mas não se limitando, a multa, juros e demais encargos 
relacionados à tais direitos, decorrentes das transações presentes e futuras de vendas de produtos e/ou serviços por ela oferecidos e pagos pelos clientes da 
Cedente por meio de boletos, cartões de crédito e/ou de débito, relacionados ao CNPJ/MF matriz da Cedente abaixo, inclusive de todas as suas filiais, 
considerando-se, para fins de apuração, o período correspondente aos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação, cujo 
processamento dos boletos seja realizado pelos bancos indicados abaixo e cujo processamento dos cartões de crédito e/ou de débito seja realizado pelas 
credenciadoras e/ou subcredenciadoras indicadas abaixo, e por elas devidos, representados por unidade de recebíveis, que estarão identificadas nos registros 
eletrônicos disponibilizados pela Cedente junto à Câmara Interbancária de Pagamentos, CERC – Central de Recebíveis S.A. ou outra qualquer outra Registradora, 
que correspondam, no mínimo, ao Fluxo Mínimo: (...)” iv. Em caso de acolhimento dos itens “i” e “ii” da presente Ordem do Dia, aprovar que os descumprimentos 
do Fluxo Mínimo verificados nos meses de janeiro, março e abril de 2026 não sejam computados para fins de aplicação da Cláusula 2.5.4 do Contrato de Cessão 
Fiduciária, de modo que a verificação de eventuais novos descumprimentos passe a considerar exclusivamente as apurações realizadas após a data da presente 
Assembleia, sem que tal aprovação implique novação ou renúncia a quaisquer outros direitos dos Debenturistas. v. Aprovar a solicitação, pela Companhia, de 
alteração das definições de “Dívida Financeira Líquida” e de “EBITDA  Ajustado” previstas no item (t) da Cláusula 6.2 da Escritura de Emissão, de modo que passem 
a viger com a redação a seguir: “(t) (...) Dívida Financeira Líquida/EBITDA Ajustado = (A)/(B), onde: (A) “Dívida Financeira Líquida”: (+) Dívidas com instituições 
financeiras; (+) Títulos e Valores Mobiliários representativos de dívida; (+) Mútuos a pagar; (+) Leasings; (+/-) Saldo líquido de operações de derivativos; (+) 
Fornecedores em atraso; (+) Impostos em atraso (-) Disponibilidade de caixa, Títulos Públicos, aplicações financeiras e equivalentes. Para fins de esclarecimento, 
não serão consideradas as cartas de crédito e as apólices de seguro garantia, enquanto não houver sinistro ou execução que gere obrigação de reembolso pela 
Emissora. Além disso, o termo “Leasings” refere-se a arrendamento mercantil financeiro, ficando excluídos os passivos de arrendamento operacional reconhecidos 
por força do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 06 (R2) / IFRS 16; e (B) “EBITDA Ajustado”: (+/-) Lucro/prejuízo líquidos; (+/-) Despesa/receita financeira 
líquida; (+) Provisão para IRPJ e CSLL; (-) Depreciação por direito de uso; (+) Depreciações, amortizações e exaustões; (+/-) Perdas/lucros resultantes de 
equivalência patrimonial. Ajustes por itens não recorrentes, incluindo mas não se limitando a: (i) despesas com fusões e aquisições; (ii) contingências judiciais não 
recorrentes; e (iii) despesas com reestruturações societárias. Deverão ser excluídos os respectivos efeitos decorrentes da aplicação do IFRS 16, incluindo, sem 
limitação, as despesas de depreciação de direito de uso e demais itens associados a tais arrendamentos. (...)” vi. Aprovar a solicitação, pela Companhia, de 
adequação da redação da Cláusula 6.2, item (g) da Escritura de Emissão com a redação da Cláusula 2.5.4 do Contrato de Cessão Fiduciária, de modo que passe 
a viger com a seguinte redação: “(g) caso a Emissora deixe de cumprir o Fluxo Mínimo (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) por 2 (duas) 
apurações subsequentes e/ou por 3 (três) apurações intercaladas e não reforce a garantia conforme mecanismo previsto no referido Contrato de Cessão 
Fiduciária;” vii. Caso os itens “i“ a “vi” acima sejam aprovados, autorizar que a Companhia e o Agente Fiduciário tomem todas as providências cabíveis à 
implementação das matérias supracitadas, incluindo a formalização, às exclusivas expensas da Companhia, do 1º (primeiro) aditamento à Escritura de Emissão 
(“1º Aditamento à Escritura de Emissão”) e do 1º (primeiro) aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária (“1º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária”) em 
até 20 (vinte) dias contados da eventual aprovação em Assembleia Geral de Debenturistas. 6. Deliberações: Após a leitura da Ordem do Dia, o Sr. Presidente 
colocou em discussão e votação as matérias constantes na Ordem do Dia, tendo sido deliberado, pelos Debenturistas: i. Os titulares de 100% (cem por cento) das 
Debêntures em Circulação, sem voto contrário ou abstenção com relação a este item, aprovaram a alteração da redação prevista na Cláusula 2.1, item 
(i) do Contrato de Cessão Fiduciária para esclarecer a responsabilidade dos Bancos Depositários pelo processamento dos boletos; ii. Os titulares de 100% (cem 
por cento) das Debêntures em Circulação, sem voto contrário ou abstenção com relação a este item, aprovaram a alteração da metodologia da verificação do 
Fluxo Mínimo, mantendo-se a apuração mensal, porém considerando-se como base para a apuração o período correspondente aos 3 (três) meses imediatamente 
anteriores à respectiva data de verificação, conforme descrito no Considerando (E) e nas Cláusulas 2.1, item (i), 2.5, 2.5.1 e 2.5.3, bem como no Anexo I ao Contrato 
de Cessão Fiduciária; iii. Os titulares de 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, sem voto contrário ou abstenção com relação a este item, em razão 
da aprovação dos itens “i” e “ii” acima, aprovaram a alteração das redações do Considerando (E) e das Cláusulas 2.1, item (i), 2.5, 2.5.1 e 2.5.3, bem como do 
Anexo I ao Contrato de Cessão Fiduciária, de modo que passem a viger com as redações a seguir: “(E) a Cedente contratou (i) por meio do “Contrato de Prestação 
de Serviços de Contas e Agente de Oneração” (“Contrato de Prestação de Serviços do Agente de Oneração 1”), o Banco do Brasil S.A., sociedade anônima de 
economia mista de capital aberto, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Autarquias Norte (SAUN) Quadra 5 Bloco B Torre I, 15º andar, Edifício Banco 
do Brasil, Asa Norte, CEP 70040-912, através de seu Escritório Corporate Banking Metropolitana São Paulo, localizado em São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Francisco Matarazzo, 1.400, Agua Branca, CEP: 05001903, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/5128-42 (“Agente de Oneração 1”); e (ii) por meio 

do “Contrato de Prestação de Serviços de Agente de Oneração” (“Contrato de Prestação de Serviços do Agente de Oneração 2”), a Oliveira Trust Servicer S.A., 
sociedade anônima, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, Torre 
Norte, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), Brooklin, CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.150.453/0002-00 (“Agente de Oneração 2” e, em 
conjunto com o Agente de Oneração 1, os “Agentes de Oneração”) para atuarem na qualidade de agente de oneração desta Cessão Fiduciária e realizarem: 
(i) o registro dos Recebíveis (conforme definido abaixo) disponíveis nas Registradoras (conforme abaixo definidas), conforme aplicável e na forma da Convenção 
entre as Entidades Registradoras, datada de 25 de agosto de 2020, conforme alterada, nos termos da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) 
nº 4.734, de 27 de junho de 2019 (“Resolução CMN 4.734/19”) e da Resolução do Banco Central do Brasil (“BCB”) nº 264, de 25 de novembro de 2022 (“Resolução 
BCB 264/22” e, em conjunto com a Resolução CMN 4.734/19, a “Convenção entre Registradoras”) e do respectivo ônus decorrente dos Recebíveis e demais atos 
que derivem da atividade ora descrita; e (ii) a verificação mensal do valor agregado dos Recebíveis que serão objeto da Cessão Fiduciária, em cada Data de 
Verificação (conforme adiante definida), com base no período correspondente aos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação, na 
forma prevista neste Contrato.” (...) “2.1 (...) (i) direitos creditórios de titularidade da Cedente em valor equivalente a, mensalmente, em cada Data de Verificação, 
considerando-se, para fins de apuração, o período correspondente aos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação, no mínimo, 
30% (trinta por cento) do saldo devedor das Debêntures, incluindo, mas não se limitando, a multa, juros e demais encargos relacionados a tais direitos, decorrentes 
das transações presentes e futuras de vendas de produtos por ela oferecidos e pagos pelos clientes da Cedente por meio de boletos e cartões de crédito e/ou de 
débito, relacionados ao CNPJ/MF da matriz da Cedente, inclusive de todas as suas filiais, cujo processamento dos boletos seja realizado pelos Bancos 
Depositários, conforme indicado no Anexo I ao presente Contrato e cujo processamento dos cartões de crédito e/ou de débito seja realizado pelas credenciadoras 
e/ou subcredenciadoras indicadas no Anexo I ao presente Contrato e/ou outra credenciadora de instrumentos de pagamento pós pago (cartão de crédito) listada 
no Anexo IV ao presente Contrato (“Nova Credenciadora”), desde que, em relação à Nova Credenciadora, seja verificado pelo Agente Fiduciário a devida 
formalização da adesão, pela Cedente, aos serviços de credenciamento ofertados por tal credenciadora aos referidos arranjos de pagamento (“Credenciadoras”), 
e por elas devidos à Cedente, representados por unidades de recebíveis, que estarão identificadas nos registros eletrônicos disponibilizados pela Cedente junto 
à Câmara Interbancária de Pagamentos, CERC – Central de Recebíveis S.A. ou qualquer outra Registradora (conforme abaixo definido) que correspondam, no 
mínimo, ao Fluxo Mínimo (conforme abaixo definido) (“Recebíveis”);” (...) “2.5. Fluxo Mínimo. Observados os termos e condições estabelecidos na Escritura de 
Emissão e no presente Contrato, até a integral quitação das Obrigações Garantidas, a Cedente deverá fazer com que transitem: (i) na Conta Vinculada 1 os 
Recebíveis correspondentes ao montante de, no mínimo, 15% (quinze por cento) do valor do saldo devedor das Obrigações Garantidas, considerando-se, para 
fins de apuração, o período correspondente aos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação (“Fluxo Mínimo 1”); e (ii) na Conta 
Vinculada 2 os Recebíveis correspondentes ao montante de, no mínimo, 15% (quinze por cento) do valor do saldo devedor das Obrigações Garantidas, 
considerando-se, para fins de apuração, o período correspondente aos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação (“Fluxo Mínimo 
2” e, em conjunto com o Fluxo Mínimo 1, “Fluxo Mínimo”), os quais serão verificados pelo Agente Fiduciário, observado o disposto nas Cláusulas 2.5.1 a 2.5.3 
abaixo. 2.5.1 O cumprimento do Fluxo Mínimo será verificado pelo Agente Fiduciário, mensalmente, sempre no 5º (quinto) dia de cada mês ou no Dia Útil 
subsequente, sendo a primeira verificação realizada em 5 de janeiro de 2026 e as demais nos dias 5 dos meses seguintes até a Data de Vencimento (conforme 
definida na Escritura de Emissão) (cada uma, uma “Data de Verificação”), considerando o valor do saldo devedor das Debêntures do Dia Útil anterior à Data de 
Verificação e os extratos das Contas Vinculadas, sendo certo que a Cedente enviará ao Agente Fiduciário até o dia anterior à cada Data de Verificação o relatório 
gerencial indicando que os Recebíveis constantes nas Contas Vinculadas decorreram de clientes da Cedente cujo processamento tenha sido realizado pelas 
Credenciadoras listadas no Anexo I ao presente Contrato, de forma detalhada e que o Agente Fiduciário verificará o fluxo agregado dos Recebíveis que transitaram 
nas Contas Vinculadas, considerando o período dos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação (“Período para Cálculo de Fluxo 
Mínimo”).” (...) “2.5.3. A verificação do Fluxo Mínimo pelo Agente Fiduciário será realizada com base nos extratos das Contas Vinculadas dos 3 (três) meses 
imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação, em conjunto com o relatório gerencial a ser fornecido pela Cedente ao Agente Fiduciário. Caso, na 
respectiva Data de Verificação, os valores dos Recebíveis em uma ou em ambas as Contas Vinculadas não tenham sido suficientes para o cumprimento do Fluxo 
Mínimo no respectivo Período para Cálculo do Fluxo Mínimo aplicável à respectiva Conta Vinculada, o Agente Fiduciário notificará a Cedente para que proceda 
com o Reforço de Garantia (conforme abaixo definido), nos termos da Cláusula 2.6.1 abaixo, em montante suficiente para o atendimento do Fluxo Mínimo na Conta 
Vinculada que não tiver atingido o respectivo Fluxo Mínimo, sendo certo que tal montante permanecerá retido na respectiva Conta Vinculada e não será 
considerado para a próxima Data de Verificação. Caso na próxima Data de Verificação existam valores excedentes em qualquer uma das Contas Vinculadas que 
superam o Fluxo Mínimo, tais valores excedentes poderão ser automaticamente devolvidos para a Cedente em até 1 (um) Dia Útil posterior à respectiva Data de 
Verificação, na conta corrente mantida junto ao Banco do Brasil S.A., na agência nº 3320-0, conta corrente nº 18615-5, de titularidade e livre movimentação pela 
Cedente (“Conta de Livre Movimentação 1”) ou na conta corrente mantida junto ao Banco Bradesco S.A., na agência nº 3394-4, conta corrente nº 52682-7, de 
titularidade e livre movimentação pela Cedente (“Conta de Livre Movimentação 2” e, em conjunto com a Conta de Livre Movimentação 1, as “Contas de Livre 
Movimentação”), conforme o caso, conforme orientação do Agente Fiduciário aos Bancos Depositários neste sentido.” (...) Anexo I - Descrição dos Recebíveis 
– Relação dos Pontos Comerciais e Credenciadoras/Subcredenciadoras - Para fins do artigo 18, IV, da Lei 9.514, os Recebíveis cedidos serão os direitos 
creditórios de titularidade da Cedente em valor equivalente, mensalmente, a 30% (trinta por cento) do saldo devedor das Obrigações Garantidas, incluindo, mas 
não se limitando, a multa, juros e demais encargos relacionados à tais direitos, decorrentes das transações presentes e futuras de vendas de produtos e/ou serviços 
por ela oferecidos e pagos pelos clientes da Cedente por meio de boletos, cartões de crédito e/ou de débito, relacionados ao CNPJ/MF matriz da Cedente abaixo, 
inclusive de todas as suas filiais, considerando-se, para fins de apuração, o período correspondente aos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva Data 
de Verificação, cujo processamento dos boletos seja realizado pelos bancos indicados abaixo e cujo processamento dos cartões de crédito e/ou de débito seja 
realizado pelas credenciadoras e/ou subcredenciadoras indicadas abaixo, e por elas devidos, representados por unidade de recebíveis, que estarão identificadas 
nos registros eletrônicos disponibilizados pela Cedente junto à Câmara Interbancária de Pagamentos, CERC – Central de Recebíveis S.A. ou outra qualquer outra 
Registradora, que correspondam, no mínimo, ao Fluxo Mínimo: (...)” iv. Os titulares de 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, sem voto contrário 
ou abstenção com relação a este item, em razão da aprovação dos itens “i” e “ii” acima, aprovaram que os descumprimentos do Fluxo Mínimo verificados nos 
meses de janeiro, março e abril de 2026 não sejam computados para fins de aplicação da Cláusula 2.5.4 do Contrato de Cessão Fiduciária, de modo que a 
verificação de eventuais novos descumprimentos passe a considerar exclusivamente as apurações realizadas após a data da presente Assembleia, sem que tal 
aprovação implique novação ou renúncia a quaisquer outros direitos dos Debenturistas. v. Os titulares de 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, 
sem voto contrário ou abstenção com relação a este item, aprovaram a alteração das definições de “Dívida Financeira Líquida” e de “EBITDA Ajustado” previstas 
no item (t) da Cláusula 6.2 da Escritura de Emissão, de modo que passem a viger com a redação a seguir: “(t) (...) Dívida Financeira Líquida/EBITDA 
Ajustado = (A)/(B), onde: (A) “Dívida Financeira Líquida”: (+) Dívidas com instituições financeiras; (+) Títulos e Valores Mobiliários representativos de dívida; (+) 
Mútuos a pagar; (+) Leasings; (+/-) Saldo líquido de operações de derivativos; (+) Fornecedores em atraso; (+) Impostos em atraso (-) Disponibilidade de caixa, 
Títulos Públicos, aplicações financeiras e equivalentes. Para fins de esclarecimento, não serão consideradas as cartas de crédito e as apólices de seguro garantia, 
enquanto não houver sinistro ou execução que gere obrigação de reembolso pela Emissora. Além disso, o termo “Leasings” refere-se a arrendamento mercantil 
financeiro, ficando excluídos os passivos de arrendamento operacional reconhecidos por força do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 06 (R2) / IFRS 16; e 
(B) “EBITDA Ajustado”: (+/-) Lucro/prejuízo líquidos; (+/-) Despesa/receita financeira líquida; (+) Provisão para IRPJ e CSLL (+) Depreciações, amortizações e 
exaustões; (-) Depreciação por direito de uso; (+/-) Perdas/lucros resultantes de equivalência patrimonial. Ajustes por itens não recorrentes, incluindo, mas não se 
limitando a: (i) despesas com fusões e aquisições; (ii) contingências judiciais não recorrentes; e (iii) despesas com reestruturações societárias. Deverão ser 
excluídos os respectivos efeitos decorrentes da aplicação do IFRS 16, incluindo, sem limitação, as despesas de depreciação de direito de uso e demais itens 
associados a tais arrendamentos. (...)” vi. Os titulares de 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, sem voto contrário ou abstenção com relação a 
este item, aprovaram a alteração da redação da Cláusula 6.2, item (g) da Escritura de Emissão, de modo que passe a viger com a redação a seguir: “(g) caso a 
Emissora deixe de cumprir o Fluxo Mínimo (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) por 2 (duas) apurações subsequentes e/ou por 3 (três) apurações 
intercaladas e não reforce a garantia conforme mecanismo previsto no referido Contrato de Cessão Fiduciária;” vii. Em decorrência desta Assembleia Geral de 
Debenturistas, os titulares de 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, sem voto contrário ou abstenção com relação a este item, aprovaram que a 
Companhia e o Agente Fiduciário tomem todas as providências cabíveis à implementação das matérias supracitadas, incluído a formalização, às exclusivas 
expensas da Companhia, do 1º Aditamento à Escritura de Emissão e do 1º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária em até 20 (vinte) dias contados da 
presente data, ou seja, até 09 de julho de 2026, observados os prazos de protocolo e registro previstos na Cláusula 2.4.1 da Escritura de Emissão. 7. Disposições 
Finais: Neste ato, fica consignado que as matérias aprovadas na presente Assembleia Geral de Debenturistas ficam condicionadas, cumulativamente: 
(i) ao pagamento, pela Companhia aos Debenturistas, de uma remuneração extraordinária, a título de assessoria, de forma que o valor seja recebido pelos 
Debenturistas livres e desimpedidos da incidência de tributos (gross-up). O pagamento deverá ser realizado em até 10 (dez) dias corridos contados da data de 
aprovação da presente Assembleia Geral de Debenturistas, fora do ambiente da B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão  B3 (“B3”) – Segmento CETIP UTVM, sem a 
participação do Agente Fiduciário, nas condições estabelecidas entre Emissora e os Debenturistas, mediante débito em conta corrente da Companhia e/ou 
transferência para a conta dos Debenturistas a ser informada para a Companhia, sendo certo que somente farão jus ao pagamento os Debenturistas que forem 
titulares das Debêntures na data de realização desta Assembleia; e (ii) ao envio, pela Companhia ao Agente Fiduciário, através do e-mail (af.controles@
oliveiratrust.com.br), até o Dia Útil seguinte do pagamento, a evidência da realização da transferência e/ou pagamento do valor previsto no item “(i)” acima, em 
razão de ser efetuado fora do ambiente da B3. O Agente Fiduciário e a Emissora consignam, na presente ata, que os Debenturistas representando 100% das 
Debêntures em Circulação, informaram ter realizado operações compromissadas, motivo pelo qual, na posição de custódia da B3, existem diversas pessoas físicas 
e jurídicas como detentores das Debêntures. Assim, e por esse motivo, os referidos Debenturistas declaram que detêm todos os direitos políticos e econômicos 
sobre o ativo, assim entendidos como aqueles relacionados aos direitos de reunião, deliberação, aprovação e reprovação de todo e qualquer tema objeto ou que 
possa ser objeto de assembleia dos titulares de referidos ativos, sobre o percentual de 100% (cem por cento) dos ativos objeto de operação compromissada; e 
que enviaram as telas CETIP (Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos Privados) refletindo as quantidades totais de Debêntures na presente data. 
O Agente Fiduciário questionou à Emissora e aos Debenturistas acerca de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação 
às matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme definição prevista na Deliberação CVM nº 642/2010 
– Pronunciamento Técnico CPC 05, ao artigo 115 §1º da Lei das Sociedades por Ações, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado 
por todos os presentes que tais hipóteses inexistem. Os Debenturistas apresentaram os documentos de representação pertinentes à Companhia, nos termos da 
Resolução CVM 81. A Companhia e o Agente Fiduciário consignam que não são responsáveis por verificar se o gestor e/ou procurador dos Debenturistas, ao 
tomar decisões no âmbito da presente Assembleia, age de acordo com as instruções de seu investidor final, observando seu regulamento ou contrato de gestão, 
conforme aplicável. As deliberações da presente Assembleia são tomadas por mera liberalidade dos Debenturistas, portanto (i) não poderão ser interpretadas como 
renúncia dos Debenturistas quanto ao cumprimento pela Emissora das obrigações assumidas nos documentos da Oferta; e (ii) não poderão impedir, restringir e/ou 
limitar o exercício, pelos Debenturistas, de quaisquer direitos pactuados nos documentos da Oferta, bem como não importam em quaisquer formas de novação 
ou extinção das garantias prestadas às Debêntures, observando o disposto nos artigos 360 a 367 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, 
exceto pelo deliberado nesta Assembleia, nos exatos termos acima. Em virtude das deliberações acima e independentemente de quaisquer outras disposições 
nos Documentos da Operação, os Debenturistas, neste ato, eximem a Emissora e o Agente Fiduciário de qualquer responsabilidade em relação às deliberações 
desta Assembleia, exceto no que tange às obrigações e ações assumidas pelo Agente Fiduciário e pela Emissora nos termos da Emissão e da legislação. 
Por fim, os Debenturistas autorizam o Agente Fiduciário a disponibilizar em suas páginas na rede mundial de computadores a presente ata em forma sumária, 
com a omissão da qualificação e assinatura dos Debenturistas. Conforme disposto no artigo 76, §2º da Resolução CVM 81, a presente Assembleia será 
assinada e formalizada eletronicamente, via sistema DocuSign, utilizado o processo de certificação digital disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil), constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins de direito. Os termos iniciados em letra maiúscula que não estejam 
definidos na presente ata, têm o significado que lhes foram atribuídos na Escritura de Emissão e demais documentos da Emissão. Ficam ratificados todos os 
demais termos e condições da Escritura de Emissão e do Contrato de Cessão Fiduciária não alterados nos termos desta Assembleia Geral de Debenturistas, 
bem como todos os demais documentos da Emissão até o integral cumprimento da totalidade das obrigações ali previstas. 8. Encerramento: Os Debenturistas 
declararam concordar com a realização da presente Assembleia na forma digital, nos termos da Resolução CVM 81. O Presidente declarou que todos os 
requisitos para a realização da presente Assembleia foram devidamente atendidos, especialmente aqueles previstos na Resolução CVM 81. 
O Presidente então colocou a palavra à disposição para quem dela quisesse fazer uso. Não havendo nenhuma manifestação, declarou encerrada a presente 
Assembleia, lavrada a ata que, depois de lida e aprovada, foi devidamente assinada pela presidente e pelo secretário da mesa. São Paulo, 19 de junho de 2026. 
Camila Sampaio Assato - Presidente; Vinícius Santarém da Costa Machado - Secretário. VCI Vanguard Confecções Importadas S.A. - Companhia - 
Fabio Davidovici. Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - Agente Fiduciário - Vinícius Santarém da Costa Machado. 
JUCESP - 251.256/26-1 em 02/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 0BB1-56F5-88C9-C740.
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